
	
		[image: Psicopatologia lacaniana - Vol. 2]
	


	
		[image: PSICOPATOLOGIA LACANIANA - Volume 2: Nosologia]
	



	[image: PSICOPATOLOGIA LACANIANA. Antônio Teixeira • Márcia Rosa (Orgs.) - Volume 2: Nosologia]



	
		Copyright © 2020 Antônio Teixeira e Márcia Rosa

	

	
		Todos os direitos reservados pela Autêntica Editora Ltda. Nenhuma parte desta publicação poderá ser reproduzida, seja por meios mecânicos, eletrônicos, seja via cópia xerográfica, sem a autorização prévia da Editora.

	

	
		editoras responsáveis

		Rejane Dias Cecília Martins

		revisão

		Aline Sobreira Cecília Martins

		capa

		Alberto Bittencourt (sobre imagem de Dima Moroz/Shutterstock)

		diagramação

		Larissa Carvalho Mazzoni

	
	
	
		
			[image: ]
		

		
			[image: ]
		
			
		


	
	
	
		Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)

	

	
		Psicopatologia lacaniana : volume 2 : nosologia / Antônio Teixeira, Márcia Rosa (Orgs.) -- 1. ed. -- Belo Horizonte : Autêntica, 2020.

		Parceria: Escola Brasileira de Psicanálise; LABTRANS/UFMG

		Vários autores.

		Bibliografia.

		ISBN 978-85-513-0806-6

		1. Lacan, Jacques, 1901-1981 2. Psicanálise 3. Psicopatologia 4. Nosologia I. Teixeira, Antônio. II. Rosa, Márcia.

		20-32658         CDD-150.195

	

	
		Índices para catálogo sistemático:

		1. Lacan, Jacques : Teoria psicanalítica 150.195 

		Iolanda Rodrigues Biode - Bibliotecária - CRB-8/10014

	

	
		São Paulo

		Av. Paulista, 2.073, Conjunto Nacional, Horsa I 23º andar . Conj. 2310-2312  Cerqueira César . 01311-940 São Paulo . SP 

		Tel.: (55 11) 3034 4468

	

	
		Belo Horizonte

		Rua Carlos Turner, 420 Silveira . 31140-520 Belo Horizonte . MG

		Tel.: (55 31) 3465 4500

	

	
		www.grupoautentica.com.br

	
		


Sumário

		

		
			7 | Nota inicial

				Sérgio de Castro

			9 | Prefácio: A consciência aberrante 

				Marcus André Vieira

			13 | O futuro de uma classificação

				Antônio Teixeira e Gilson Iannini

			23 | Da psicopatologia de Jaspers à biologia lacaniana

				Adriano Aguiar

			45 | O caso paradigmático e a nosologia estrutural

				Saulo Carvalho 

			73 | Histeria: psicopatologias e despatologizações

				Márcia Rosa

			109 | Neurose obsessiva

				Sérgio de Campos

			119 | A fobia como manifestação da angústia

				Carla Almeida Capanema

			139 | A demissão do Outro na esquizofrenia

				Elisa Alvarenga

			149 | A paranoia como patologia do Outro

				Andréa Máris Campos Guerra

			171 | A parafrenia, uma doença da mentalidade 

				Nieves Soria

			183 | Erotomania

				Fabian Fajnwaks

			197 | As psicoses melancólicas e a mania

				Carlos Luchina

			217 | O autismo como estrutura clínica

				Suzana Faleiro Barroso

			237 | “Já não creio mais em minha psicótica”: o lugar da psicose

				ordinária na nosologia lacaniana 

				Antônio Teixeira

			253 | Toxicomania e alcoolismo

				Cleyton Andrade

			297 | A solução perversa

				Francisco Paes Barreto

			307 | Psicossíndromes orgânicas 

				Paulo Teixeira

			323 | A transmissão do espírito científico e o ensino da nosologia

				na universidade

				Tania Coelho dos Santos

			331 | Os autores e as autoras





	Nota inicial

	Este livro, que se segue ao primeiro volume de Psicopatologia lacaniana, agora voltado à nosologia, prossegue com o projeto iniciado há mais de três anos, e que resultou da parceria entre a Autêntica Editora, os organizadores do volume e a Escola Brasileira de Psicanálise. 

	Aqui, numa direção talvez nem tão em voga atualmente, a nosologia será retomada enquanto esforço, como vemos na tradição psiquiátrica que chamamos de clássica, acrescida, por certo, do inconsciente, em localizar uma causalidade psíquica, seja no campo das neuroses, seja no das psicoses, que não se reduza ao orgânico.

	Se desde o período que Lacan apresentou como “De nossos antecedentes” o orgânico, como o vemos em seu texto “Formulações sobre a causalidade psíquica”, era contraposto à dimensão do sentido, enquanto próprio e específico ao humano, em seus desenvolvimentos posteriores, com o acréscimo da linguística saussureana e sua ultrapassagem na fase final de seu ensino, tal distinção só se acentuará.

	Esse distanciamento delimita para nós a especificidade de nosso campo, sempre dirigido à singularidade mais radical, sempre atento ao detalhe e à minúcia, e que resulta na fecundidade de nossa prática clínica.

	Tratar-se-á portanto de restituir a importância da palavra e da lógica que a rege naquele quadro e naquele caso.

	Enfatizá-la num mundo onde a dimensão do propriamente humano muitas vezes quase se esvai uma vez que se o aborde apenas pelo quantitativo e pelo orgânico é a direção que a psicanálise, a melhor, como a veiculada neste livro, aponta-nos e nos convida a percorrer!

	
Belo Horizonte, janeiro de 2020

	Sérgio de Castro

	Diretor Geral da Escola Brasileira de Psicanálise





	Prefácio

	A consciência aberrante

	Marcus André Vieira

	Este livro trata do sofrimento humano. Busca apreendê-lo em suas sutilezas, complexidades e estranhezas, mesmo as mais terríveis. Nos textos que seguem, seus autores impõem-se o desafio de lidar com o adoecer sem deixar de lidar igualmente com a experiência subjetiva desse adoecimento. Recusam-se, portanto, a reduzir o viver humano da dor a modelos que excluam seu sujeito. Não deixam em nenhum momento de incluir na descrição dos fenômenos patológicos que apresentam, no modo de ordená-los e de compreendê-los, a maneira como a dor atinge quem sofre. 

	É premissa vital num tempo como o nosso, em que a tônica é abordar o homem a partir de analogias seja com animais de laboratório, seja, sobretudo, com modelos computacionais. A experiência humana comporta bem mais do que vive uma cobaia quando escolhe dobrar à esquerda ou à direita em um labirinto, quando um neurotransmissor desencadeia um reflexo de fuga ou luta ou quando uma imagem cerebral desenha uma área mais carregada de impulsos elétricos que outra.

	Evidentemente, esses modelos são fundamentais e sua complexidade pode ir ao infinito, mas costumam topar com dois obstáculos intransponíveis. O primeiro é a extrema variabilidade dos fenômenos subjetivos, não apenas em escala transindividual, como também para um mesmo sujeito. Coordená-los, pensá-los em um conjunto mais ou menos integrado de signos patológicos ou não, propor para eles ações terapêuticas implica sempre uma perda, a mesma sentida por quem busca um tratamento para sua tristeza e encontra o cuidado para a tristeza de um enfermo padecendo de uma depressão abstrata e universal. O segundo é que a própria instância encarregada de realizar a integração dessas funções em um nível individual escapa à sua apreensão, a consciência. Onde situá-la? Como pensá-la? A integração de informações que faz o essencial da consciência é sempre hipotética, nem localizável nem funcional. Em outros termos: como situar a consciência que administra as singularidades que compõem a vida subjetiva quando ela mesma constitui uma singularidade que escapa à sua própria observação. Apesar de estarmos às voltas com o paradoxo de Bertrand Russell sobre o catálogo de todos os catálogos que, no entanto, não tem como incluir em seu catálogo ele mesmo, não se trata de tema abstrato. Toda questão é como será reintroduzido o que se perdeu, ou seja, como fará aquele que se aproxima de alguém em sofrimento munido desses modelos para reintroduzir o sujeito.

	Este livro tem a ambição de aceitar estes dois desafios: percorrer os modelos de doença referidos a uma normalidade suposta sem perder de vista a experiência singular do sofrimento e do tratamento. Tanto aceita tomar por base o modo como o sujeito racional, consciente, entende e aborda as doenças que lhe acometem quanto aquilo que esse sujeito não pode assumir do humano a não ser como patologia. Por um lado, acompanharemos a contribuição da psiquiatria clássica, fundada na razão, e, por outro, a da psicanálise, que observa a consciência a partir da experiência do inconsciente, sempre estranha e incongruente com relação a ela. 

	Nesse sentido, no contrapé das pesquisas de laboratório, parte-se, para começar, de um modo de olhar específico, o mesmo descrito por Michel Foucault em O nascimento da clínica. Somos levados a um ponto relativamente distante no tempo, quando a própria ideia de um sujeito da razão estava em estado nascente e que tem sido esquecido. De fato, nosologia é um termo relativamente em desuso, referido à ideia de entidades clínicas articulando uma síndrome a um agente etiológico específico, como a pneumonia, por exemplo. Sempre andou de par com semiologia, a leitura de sinais e sintomas que compõem as síndromes nosológicas de base e que também tende a ser substituída por imagens de laboratório e outros procedimentos técnicos de medida. É que a clínica que nasce do método cartesiano, apanágio da razão ordenadora do mundo, encontra seu apogeu um minuto antes da revolução que a descoberta de substâncias de ação efetiva nos sintomas psicóticos trouxe ao campo da clínica. Essa revolução aportou ganhos indiscutíveis e fundamentais, mas também o efeito colateral de uma tendência a reduzir a importância de detalhes e de sutilezas da vivência dos pacientes, pois o “aqui” e o “agora” da relação interpessoal deixaram de ser tudo o de que dispõe o profissional – exatamente o que ainda hoje interessa de maneira privilegiada ao clínico, ao psicólogo, ao psiquiatra ou psicanalista, todos os que se interessarem pela relação tanto quanto pela resolução. Aqueles que buscam uma resolução que não ignore a experiência subjetiva.

	A maneira como nossa cultura lida com a estranheza dos desvios da norma sofreu grande transformação no período do Renascimento, dando luz à nossa concepção quotidiana de loucura. É a partir de uma importante mudança de paradigma que o pensamento louco é separado de forma estanque do pensamento racional. O ditado “de médico e louco todo mundo tem um pouco” mostra como tanto um quanto o outro ainda são considerados categorias opostas, o avesso uma da outra. 

	Imagine o leitor que somos os alienistas do século XVII, quando esse modo de olhar ganha força. Um alienista a essa época tinha moradia dentro das paredes do manicômio. Estamos, assim, mergulhados na experiência, feita de som e fúria, dos desatinos de uma humanidade muitas vezes errática e excessiva. Estranhos, errantes, aberrantes sujeitos que perturbavam demasiadamente a aurora das cidades iluministas. Alguns ali viviam com esses sujeitos sofridos e assumiram que tudo o que é real é racional, que a desrazão, portanto, só podia ser doença, desvio da norma. Esse alienista começa a descrever a experiência do sofrimento a partir desse modo de olhar. Nasce a ideia do doente, e não do possuído ou amaldiçoado, e logo adiante, com La Metrie, a identificação entre a experiência subjetiva e o funcionamento de uma máquina. Esse homem é o ideal dos alienistas, que constroem o edifício da psicopatologia à sua medida.

	Descartes é o nome próprio de um momento na história da humanidade em que essa distinção se engendrou. Simboliza e cria, simultaneamente, o lugar de uma razão despojada dos atributos do mal e que virá sustentar a visão mecanicista da doença. Os loucos são excluídos da razão, assim como o Gênio maligno que perturbaria minha visão do mundo. A partir daí, nas Meditações metafísicas, razão e desrazão se separam, e se obtém a certeza de que o pensamento claro e distinto é um espelho do mundo.

	Este livro é a retomada daquela nosologia que nasceu na riqueza iluminista dos detalhes do olhar alienista. Acrescenta-lhe, porém, uma torção decisiva, a hipótese do inconsciente, do estranho, do monstruoso inerente ao homem. Assume que a desrazão também segue uma lógica, sua lógica própria. Assim como as doenças têm suas leis, o que não significa que o estranho se tornará conhecido, apenas poderá entrar no rol do que se descreve e se trata. Ganha-se em humanidade, mas também em inteligibilidade, uma vez que toda uma série de fenômenos ficam, em sua singularidade, fora da capacidade heurística do universal descritivo que visa aprendê-los. Desse ponto de vista, pode-se, no avesso do olhar da clínica iluminista, aquilatar como a consciência é enganosa, e a normalidade, muitas vezes aberrante.

	A clínica psiquiátrica foi reinventada por Lacan, seu herdeiro direto, dessa forma, a partir da inserção nela de Freud. Levada para a psicanálise, ela hoje talvez seja ainda seu bastião. O exemplo maior é o modo como apreende-se a loucura desse ponto de vista. A psiquiatria de hoje tende a associar as vivências delirantes ao diagnóstico de esquizofrenia. Lacan prefere abordar a experiência da desrazão a partir do termo psicose. Não qualquer loucura, mas aquela que se delimita como psicose. O termo, vigente na psiquiatria no tempo de Lacan, guarda a força de uma prática anterior à revolução dos medicamentos e da tendência atual a assumir como esquizofrenia a diversidade das múltiplas formas do enlouquecer. Até então, só se dispunha de detalhes e sutilezas para fazer diferença, tudo o que continua essencial para o psicanalista. Destaca-se, nessa clínica, a fala. Imagens cerebrais e vias de transmissão neuronal serão secundárias aos caminhos subjetivos do dizer. É dessa forma que Lacan aborda a psicose, a partir do modo como os meandros de nossas narrativas nos estruturam, para examinar os cursos pelos quais nossa urgência em viver vem a desaguar em um quotidiano mais ou menos regrado e coletivo.

	Nas páginas que seguem, a psicanálise lacaniana se expõe didaticamente, no melhor sentido do termo – com simplicidade e precisão, de forma direta e ordenada e com os ganhos de saber provenientes da aplicação da psicanálise ao estudo da doença mental. Não se trata de compreensão, coisa que Lacan sempre repudiou. A compreensão, no sentido que lhe dá Lacan seguindo sua recusa por Jaspers, é prima-irmã da empatia, cada vez mais em cartaz hoje, quando os direitos humanos e o universal da fraternidade andam tão decaídos. 

	Antonio Teixeira, a quem devemos, juntamente com Heloisa Caldas, o primeiro volume de Psicopatologia lacaniana, dedicado à semiologia, associa-se agora a Márcia Rosa para compilar o modo como a psiquiatria descreve no detalhe diferentes categorias que cria para compilar as variantes do sofrimento humano e o modo como a psicanálise permite situar esse sofrimento dentro de uma leitura que inclua o sujeito. Organizam, assim, este volume tão rico quanto cuidadoso, graças ao concurso de toda uma comunidade de experiência, de uma mesma orientação lacaniana que bebe do trabalho de J. -A. Miller, no sentido de circunscrever a arquitetura do ensino de Lacan. 

	Este livro se endereça, assim, juntamente com seu par inseparável, o de semiologia da Psicopatologia lacaniana, a estudantes que queiram saber mais que decorar. Não será nunca um manual, mas um guia nas paragens da desrazão, quando ela aparta um sujeito do coletivo a ponto de fazê-lo perder-se de si mesmo. Que possa ser lido pelos estudantes é meu voto, mas igualmente pelos psicanalistas a fim de renovar sua prática, pelos psiquiatras e neurologistas de nosso tempo, enfim, por todos os praticantes que queiram intervir em uma relação de fala mais do que em um corpo objetivado, que amem o saber mas que respeitem o impreciso e o insabido, que possam ao mesmo tempo tratar o indivíduo e dar lugar ao sujeito da desrazão que nos habita em plena razão.





			O futuro de uma classificação

			Antônio Teixeira e Gilson Iannini

			Prelúdio distópico

			Num futuro não muito distante…

			A nona revisão do Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais (DSM-Z), da American Psychiatric Association (APA), é uma classificação de transtornos mentais que define critérios categóricos, mensuráveis e objetivos para o estabelecimento de diagnósticos na área da saúde mental. A mais importante inovação institucional que deu origem a esse empreendimento foi a associação entre a APA, a Sociedade para a Neurociência (SfN), a Agência de Segurança Nacional (NSA), a Glasfenster Bioengenharia e Nanotecnologia (Glass) e a Federação internacional de Fabricantes de Remédios (IFPMA), assim como a comunidade de usuários e familiares de portadores de transtornos mentais espalhados pelo globo. Se até a quinta revisão do DSM pairavam dúvidas acerca de interesses obscuros, a força-tarefa que culminou com a publicação do DSM-Z pautou-se pela transparência em sua governança institucional, constituindo um pool de experts responsável pelo diagnóstico, prevenção, tratamento e inovação em saúde mental. 

			O DSM-Z substitui as revisões anteriores, ainda impregnadas de concepções subjetivas e dependentes de fatores de difícil mensuração, como a “experiência clínica”, explicitamente reivindicada até o DSM-5. As versões conhecidas como DSM-5 e DSM-Q, publicadas respectivamente em 2013 e 2025, apresentavam avanços significativos em relação a versões anteriores, ainda marcadas por paradigmas obsoletos, tais como a psiquiatria dinâmica e a psicanálise. Contudo, a última década testemunhou progressos efetivos e acelerados em pesquisas em neurociência e em bioengenharia, subnanotecnologia e biogenética. Constituída por 94 comitês de verificação de consenso e grupos de controle, a força-tarefa internacional que supervisionou essa nova revisão reconheceu que categorias como transtorno obsessivo-compulsivo e depressão ainda eram demasiado incertas e carentes de validadores objetivos, justamente porque ainda guardavam resquícios da descrição psicanalítica e de outras abordagens ultrapassadas. Os limites entre as categorias no DSM-Q, apesar de tudo, ainda eram demasiado fluidos e insuficientes. A necessidade de descrição mais padronizada de comportamentos, funções, traços, inadaptações e inadequações já era ampla e consensual em 2029, quando foi eleita a força-tarefa responsável pela presente edição. 

			A descrição atualmente oferecida pelo DSM-Z supre a demanda de descrição completa e sistemática dos processos patológicos subjacentes à maioria dos transtornos mentais, tornando possível o diagnóstico de transtornos mentais não apenas por clínicos treinados, mas também por agentes públicos e privados munidos das ferramentas e/ou equipamentos desenvolvidos pela equipe de neurobioengenharia e genética computacional, além do autodiagnóstico, tornado disponível para usuários treinados com a nova tecnologia. A presente edição é, pois, mais do que um mero guia para a prática diagnóstica. Ela fornece a nomenclatura oficial para aplicação em escala global em hospitais, escolas, empresas e governos, substituindo a necessidade de cursos de psicopatologia, reuniões do corpo clínico e outras práticas obsoletas. 

			Entre as inovações nosológicas, destaca-se a eliminação do transtorno depressivo maior, considerado excessivamente vago. Desde o DSM-Q, esforços de maior precisão têm sido envidados, o que resultou na substituição da depressão e de estados relacionados pelos transtornos de falência do humor e transtornos recessivos da adaptação. O DSM-Z dá um passo ousado, abandonando definitivamente tais categorias em favor de transtornos específicos determinados pela classe de neurotransmissores cuja carência seja detectável pelo exame de self-imagem e/ou adesivo biossensível de monitoramento permanente do funcionamento corporal. O adesivo detecta alterações significativas dos níveis de neurotransmissores e monoaminas em geral, liberando automaticamente fármacos que regulam a concentração extracelular das substâncias, conforme necessário. O usuário, seu médico, empregador ou tutor legal podem regular o modo de funcionamento, desde standard até máximo desempenho, ajustando o nível de performance às necessidades cotidianas e/ou laborais. Em casos mais graves, cuja resposta ao tratamento padrão com adesivo biocompatível não seja responsivo, pode ser considerado o implante de nanobiossensores. Respostas a “perdas significativas”, como “luto, ruína financeira, perdas por desastre natural, doença médica grave”, ainda mencionadas até o DSM-5, foram dispensadas na atual edição. Não devem ser considerados critérios de duração a fim de diferenciar o assim chamado luto normal do antigo estado depressivo maior, já que a concentração de neurotransmissores varia independente da prevalência de fatores exógenos ou endógenos, sendo idênticas as condutas terapêuticas. 

			Na neuropsiquiatria infantil e do bebê, também foram feitas inovações significativas. Transtornos do sono, da alimentação e do humor do bebê foram ampliados e podem ser diagnosticados por pais ou cuidadores. O transtorno do desamparo original materno induzido é caracterizado por choro de intermitente a persistente, ansiedade de separação intensa ou recusa de substituição de objeto percebido, entre outros validadores e marcadores. Também foi introduzido o transtorno de autopercepção da imagem, também conhecido como síndrome do espelho, caracterizado por necessidade de reconhecimento afetivo, sensações de júbilo com a imagem do próprio corpo e emissão de sons inarticulados e balbucios assemânticos ou agramaticais. Já o transtorno de anorexia restritiva infantil, com prevalência na população de bebês com mais de 6 meses, caracteriza-se pela recusa sistemática de frutas e papinhas de legumes. Os sintomas podem persistir até a adolescência, caso não sejam erradicados com tratamento adequado em idade precoce. Ainda na infância, foi descrito o transtorno egossintônico da personalidade narcísica, que acomete crianças que se identificam com ser princesas ou super-heróis ou fantasiam sê-los. Estima-se que aproximadamente 79% das crianças de 3 a 7 anos de idade apresentem esse transtorno, mais comum no sexo masculino do que no feminino. As escolas foram encorajadas, e seus agentes, treinados para detectar e tratar precocemente desajustes de conduta que afetem significativamente o rendimento escolar, a interação social e/ou o desenvolvimento neurocognitivo da criança.

			No capítulo sobre adolescência, o transtorno compulsivo de registro íntimo, popularmente conhecido como mania do diário de memórias, caracteriza-se por uso exacerbado de pensamento imaginativo, fixação em modelos ou celebridades, apego excessivo a sentimentos de intimidade ou de segredos, medo de ter suas fantasias tornadas públicas. Em algum momento durante o curso do transtorno, o indivíduo, prevalentemente do gênero feminino, executou comportamentos como verificar-se continuamente no espelho, sonhar em ser uma star ou manter segredos escondidos. Estima-se que o transtorno recessivo da oposição à autoridade afete 84% da população entre 13 e 19 anos, com leve prevalência em indivíduos não identificados ao gênero designado pelo nascimento. Caracteriza-se por afastamento gradativo da influência paterna ou materna, recusa de valores cultivados na família, comportamento de bando ou isolamento, inadaptação na escola ou na comunidade, uso exagerado de substâncias ilícitas ou comportamentos sexuais atípicos, além de indisposição sistemática para participação nas tarefas de casa. Às vezes, o tratamento requer internação ou implantação cirúrgica de chip de monitoramento comportamental. 

			Critérios diagnósticos para o transtorno dismórfico corporal incluem preocupação com um ou mais defeitos ou falhas percebidas na aparência física que não são observáveis ou que parecem leves para os outros; em algum momento durante o curso do transtorno, o indivíduo executou comportamentos repetitivos (p. ex., verificar-se no espelho, arrumar-se excessivamente, beliscar a pele, buscar tranquilização) ou atos mentais (p. ex., comparando sua aparência com a de outros) em resposta às preocupações com a aparência; a preocupação causa sofrimento clinicamente significativo ou prejuízo no funcionamento social, profissional ou em outras áreas importantes da vida do indivíduo; a preocupação com a aparência não é mais bem explicada por preocupações com a gordura ou o peso corporal em um indivíduo cujos sintomas satisfazem os critérios diagnósticos para um transtorno alimentar.

			Também foi introduzido o transtorno de personalidade latina, síndrome que ocorre entre indivíduos de origem latina, caracterizada por sintomas de perturbação emocional intensa, incluindo ansiedade aguda, raiva ou sofrimento; gritos e berros descontrolados; ataques de choro; tremores; calor no tórax irradiando-se para a cabeça; agressividade física e verbal. Experiências dissociativas (p. ex., despersonalização, desrealização, amnésia), episódios de desmaio ou semelhantes a convulsões, além de gestos suicidas, são proeminentes em alguns ataques, porém ausentes em outros. Os ataques ocorrem frequentemente como resultado direto de um evento estressante relacionado à família, como a notícia da morte de um parente próximo, conflitos conjugais ou parentais, ou em função de presenciar um acidente que envolva um familiar. Para uma minoria dos indivíduos, nenhum evento social em particular desencadeia seus ataques; em vez disso, sua vulnerabilidade à perda de controle advém da experiência acumulada de sofrimento.

			No capítulo sobre os transtornos relativos ao trabalho, foram introduzidos o transtorno do déficit de produtividade e o transtorno da impontualidade aprendida, que se caracterizam por chegar atrasado ao trabalho, pelo menos uma vez por semestre, por até 15 minutos ou por vontade de ir embora mais cedo. 

			Comportamentos artísticos extravagantes, associados ou não a pensamento crítico, receberam tratamento especial no capítulo sobre “Inadaptações, inadequações e outros transtornos de oposição”. Critérios diferenciais permitem separar e tratar adequadamente desordens como o transtorno disfórico de imaginação, também conhecido como síndrome de Weiwei, e o transtorno disfórico da escrita, associado ou não com o déficit simbólico compartilhado, conhecido como síndrome de James Joyce.

			Também foram estabelecidos critérios diferenciais para o transtorno esquerdopata crônico ou adquirido e o transtorno de oposição desafiante à ordem. A preocupação excessiva com consequências sociais de desigualdades ou a solidariedade com grupos minoritários dos quais o indivíduo não faça parte é, na maior parte dos casos, disfuncional e causa sofrimentos significativos ou prejuízo no funcionamento social, profissional ou em outras áreas importantes da vida do indivíduo. O transtorno de identificação com o rosto do outro, ou a síndrome de Levinas, foi deslocado do capítulo das dismorfias para o capítulo das patologias políticas somatoformes. 

			Desde a era das grandes pandemias no início da década de 2020 e da subsequente implementação de protocolos de monitoramento remoto governamental através de chips instalados no corpo dos indivíduos, estão sendo estudados novas patologias de caráter fóbico, relacionados à resistência de certos indivíduos ao monitoramento 24/24. Entre essas novas patologias, destaca-se a síndrome panóptico-fóbica adquirida, também conhecida como doença de Weiwei, quadro que traz enormes riscos à segurança social. Estão em elaboração protocolos de identificação de variantes como a doença de Snowden ou o mal de Foucault.

			P.S.: Qualquer semelhança com fatos, pessoas ou situações da realidade pode não ser mera coincidência. Algumas instituições e empresas referidas neste prólogo são fictícias, assim como as datas e versões de suas publicações. Outras não.

			A verdade tem estrutura de ficção

			O caráter hiperbólico da ficção acima pretende apenas exibir aquilo que a versão atual do DSM-5 não consegue mais ocultar: o caráter normativo de suas classificações, fundadas num movimento vertiginoso de psiquiatrização da vida cotidiana e numa psicopatologização do mal-estar subjetivo. Pois, por mais que essa paródia nos mostre o aspecto risível desse esforço de catalogação, é preciso aceitar que, do ponto de vista puramente formal, não há nada de propriamente exorbitante numa prática classificatória, seja ela qual for. Podemos constituir classes ou grupos, bastando, para tanto, atribuir um predicado comum a determinado número de indivíduos. O problema é que as classes normalmente se compõem em torno de uma representação atributiva que um discurso destaca, como é o caso da presença de mamas na formação da classe dos mamíferos, ou de incisivos superiores pronunciados no caso dos roedores. Mas quando se trata de classificar sujeitos, mesmo que se busque imprimir uma marca de pertencimento sobre o corpo, como no caso da circuncisão para os judeus, as classes assim constituídas não se encontram fundadas sobre nenhuma propriedade representável. Uma classe de sujeitos depende, estritamente falando, do efeito de uma nomeação, de sorte que quando dizemos que alguém é judeu, brasileiro, proletário, burguês etc., a classificação assim produzida resulta somente do proferimento do nome. Diante, portanto, da ausência de uma propriedade representável consistentemente definida para classificar os seres falantes, os idealizadores do DSM se veem livres para criar novas classes diagnósticas, a seu bel-prazer, ou, o que é pior, em conformidade com os lançamentos da indústria farmacêutica ou com as exigências dos gestores de saúde. Propositadamente, nem tudo que foi incluído na paródia distópica esboçada acima é ficcional. Embora a grande maioria dos transtornos e sintomas aqui descritos seja fruto de um exercício de imaginação e hipérbole, alguns critérios foram simplesmente deslocados e adaptados. Mais precisamente, em dois momentos, os textos do DSM-5 foram mantidos literalmente, sem quaisquer alterações. O intuito dessa estratégia retórica de embaralhar categorias criadas pela fantasia e categorias efetivamente empregadas em um manual mundialmente utilizado foi questionar o nosso regime regrado de produção de categorias e exibir a arbitrariedade do sistema. Impossível não lembrar aqui a passagem célebre em que Michel Foucault se refere à enciclopédia chinesa de Jorge Luis Borges. Em suas remotas páginas, certa enciclopédia chinesa, intitulada Empório celestial de conhecimento benevolente, dividia os animais em: “a) pertencentes ao imperador; b) embalsamados; c) domesticados; d) leitões; e) sereias; f) fabulosos; g) cães em liberdade; h) incluídos na presente classificação; i) que se agitam como loucos; j) inumeráveis; k) desenhados com um pincel muito fino de pelo de camelo; l) et cetera; m) que acabam de quebrar a bilha; n) que de longe parecem moscas”. Em nossa fantasia distópica, o sofrimento mental se dividiu em: a) transtornos de falência do humor; b) transtornos recessivos da adaptação; c) transtorno egossintônico da personalidade narcísica etc.; mas incluiu, por exemplo, a descrição h) do ataque de nervos, que realmente faz parte do DSM-5, mas poderia incluir disforia de gênero ou tantas outras categorias cuja consistência clínica ou necessidade epistêmica estão longe de estar estabelecidas. Nada nos impediria de propor uma taxonomia do sofrimento mental inspirados na enciclopédia borgiana: a) delírios de ser um imperador ou presidente ou juiz e outras figuras paternas; b) personalidade embalsamada ou narcísica; c) indivíduos domesticados ou normopatias; d) transtornos alimentares ligados à gula; e) disforia de gênero de tipo identificação a sereias e ninfas etc. 

			Afinal, tudo poderia ser classificado do ponto de vista de práticas discursivas, inclusive condutas, posições políticas ou religiosas, e mesmo preferências amorosas ou sexuais. Que seja. Nada impede, todavia, que tomemos, então, para nós, essa mesma liberdade classificatória e avancemos ficcionalmente até o nível virtual de um último DSM em que o catálogo se capilariza. Esse último DSM deveria, portanto, descrever um transtorno que acomete, preferencialmente, gestores obcecados com a rentabilidade dos planos de saúde, frequentemente vinculados a laboratórios farmacêuticos, assim como docentes universitários financiados por laboratórios, há até pouco tempo restritos às universidades norte-americanas, porém com tendência a se propagarem para outros territórios. Chamemo-lo de “transtorno de compulsão classificatória avaliativa maniforme” (TCCAM), ou doença de Simão Bacamarte, em homenagem ao alienista descrito por Machado de Assis, no final do século XIX, que em nosso tempo se manifesta como uma necessidade incontrolável de classificar e avaliar todo comportamento observável, assim como preencher compulsivamente espaços de “sim”, “não” e “mais ou menos” em planilhas de avaliação. Alguns desvios caracteriais evidentes dessa síndrome incluem: a incapacidade sistemática de questionar a sua própria função e a necessidade obsessiva de eliminar todo aspecto subjetivo que não se encaixe em seu esquema avaliativo. Observa-se, ainda, como sinal patognomônico desse quadro, uma importante alteração do juízo de realidade, manifesta no sentimento delirante de estar no direito de classificar e avaliar os demais sem permitir que seja avaliado ou classificado o próprio exercício de avaliação. A classe dos classificadores, assim constituída, não tolera que ela própria seja classificada. Em seu delírio classificatório, os pacientes acometidos pela TCCAM, ou pela doença de Bacamarte, chegam a se arrogar o direito de definir o que é científico ou não, sem, contudo, expor critérios que possam definir a cientificidade de sua prática avaliativa. Precedentes não faltam nem nas ciências mais tradicionais: o rebaixamento de Plutão da categoria de planeta pela União Astronômica Internacional, em 2006, foi decretada numa reunião que teve a votação de 424 astrônomos, algo como 5% da população de astrônomos profissionais à época. O consenso substituiu outros parâmetros mais propriamente epistêmicos de validação, ou, pelo menos, assumiu sua centralidade na consolidação evidências no interior de paradigmas científicos.

			 Essa última versão paródica do DSM tem o interesse de nos apresentar, em seu limite, o caráter autofágico de uma prática desenfreada de avaliação classificatória. É bem verdade que, até o atual momento, os classificadores do DSM não fazem parte do conjunto dos objetos classificados, tal como os catálogos do paradoxo de Russell, que não contêm a si mesmo. Mas quando criamos, com a Casa Verde virtual de um DSM-100, a classe dos classificadores compulsivos que não classificam a eles próprios, o paradoxo é inevitável: essa classe contém ou não contém os classificadores? Ela os contém porque não os contém, não os contém porque os contém e daí por diante… Teríamos, então, chegado a esse feliz momento de ironia suprema, em que o classificador enlouquece e decide, tal como o alienista de Machado de Assis, internar-se e deixar-nos finalmente em paz?

			Mas as coisas não são tão simples assim. Sabemos que o DSM-5 – a despeito de sua absoluta indigência epistemológica – não será tão cedo classificado como um caso patológico de compulsão classificatória, pois existe uma estrutura exterior sobre a qual ele se sustenta. O DSM permanece coeso, apesar de todas as modificações que possa sofrer, em razão da tríplice aliança de catálogo, pílulas e discursos que o mantém. Em primeiro lugar, o catálogo, enquanto operador da gestão, confere ao DSM sua forma de listagem provisória, que pode ser mudada conforme se modificam os arranjos institucionais do poder ao qual ele presta serviços. Em segundo lugar, cada classe catalogada será o máximo possível vinculada à pílula terapêutica, que é a promessa de bem-estar mental em sua forma-mercadoria, sustentada pelas estratégias de marketing dos laboratórios. Associações tais como TDH-Ritalina ou distimia crônica-Venlafaxina são emblemáticas nesse sentido. Em terceiro lugar, o discurso da tecnociência, submetido à lógica do capital, organiza a crença mercantil que associa demanda e produto – no caso, doença mental e arsenal terapêutico – numa relação de evidência supostamente controlável. Sua função é dar à associação do catálogo com a pílula a roupagem pseudocientífica.

			Mas em que pese o caráter manifestamente ideológico que aqui se faz do discurso científico, é inútil protestar contra o DSM. Podemos, aliás, dizer que é do protesto que o DSM se nutre e extrai sua permanência. Sendo o protesto uma variável do discurso da demanda, na forma trivial da queixa, nada mais fácil ao DSM do que prover meios para responder às reclamações contra seus supostos excessos, mediante renovações periódicas de suas listagens. Se Lacan tem razão ao dizer que, ao protestarmos contra uma situação, entramos no discurso que a condiciona, é porque, assim fazendo, indicamos as correções que tornam essa situação mais suportável. A prova disso é a supressão, em 1980, do diagnóstico de histeria no DSM-3, em resposta à reivindicação daqueles que alegavam o caráter sexista dessa denominação, assim como a eliminação, a partir de 1987, da categorização patológica da homossexualidade egodistônica, em resposta a demandas de despatologização da sexualidade.

			Pouco tempo depois do lançamento do DSM-5, assistiu-se a uma polêmica de grande esplendor midiático à época. Thomas Insel, então diretor do prestigioso Instituto Nacional de Saúde Mental dos EUA (NIHM), anunciava a decisão de não mais se guiar pelo DSM. O DSM não mais nos serve, dizia ele, em razão da falta de cientificidade de sua classificação. A solução ao impasse seria o lançamento do Research Domain Criteria (RDoC), que buscava produzir bases científicas mais sólidas para a pesquisa psiquiátrica. Contudo, a proposta de reduzir a realidade mental aos limites da biologia, i.e., a iniciativa de tratar o psiquismo nos termos de uma neurobiologia, nada mais é do que o velho naturalismo do antes-de-ontem de volta à cena como novidade reluzente do depois-de-amanhã, num palco arrimado pela crença de que a racionalidade tecnocientífica detém a derradeira palavra sobre a natureza e sobre o homem. A razão é mais ideológica do que epistêmica: todos sabem que quem hoje se vale do discurso da ciência passa a gozar de uma autoridade inquestionável, capaz de captar recursos e justificar inserção no campo da saúde mental, posto que não existe nenhuma instância extracientífica que nos autorize a questionar o seu veredicto.

			Desse ponto de vista, se o mental será o neurobiológico, ou o físico-químico, ou o genético, ou mesmo, quem sabe, o molecular, isso importa pouco. O que importa é que o nome, assim escolhido, pareça não ser apenas uma nomeação, pois esse é o atual erro do DSM: mostrar o mecanismo por detrás da mágica, revelar a impostura da qual ele é feito. O que interessa é organizar a convicção de que se pode estabelecer uma classificação da realidade mental que não seja uma pura nomeação, a partir de uma propriedade representável cientificamente, conforme a ideia que o senso comum faz da ciência neste ou naquele momento.

			Não deixa, contudo, de ser interessante notar a ausência de um verdadeiro programa clínico no campo das neurociências. Isso não é casual, pois basta dar a palavra ao sujeito para se ver cair por terra esse ideal de representação científica da doença mental num código sem ambiguidades. O exemplo maior disso continua sendo o de Freud, que cedo percebeu a categoria irredutível do sujeito em sua experiência clínica. Mesmo partindo das concepções naturalistas da ciência de seu tempo, Freud se viu levado, malgrado ele próprio, a reintroduzir a subjetividade no campo metapsicológico pelo simples e fundamental gesto de escutar o que tem a dizer seu paciente. Freud, ali, encontrou um sujeito irredutível às classes que o englobam, ali onde o neurocientista visa calar o sujeito numa classe universal que o apreende sem resto.

			O que caracteriza uma clínica que possa realmente sustentar esse nome é o esforço de pensar o sujeito em sua singularidade irredutível. Uma classificação diagnóstica deve ser suficientemente precisa e bem fundamentada para permitir uma estratégia de condução do tratamento, mas suficientemente aberta para pensar a maneira que cada sujeito encontra de ser inagrupável, i.e., de permanecer dessemelhante dos demais membros de sua própria classe. Toda verdadeira clínica nunca é mera técnica, mas é também uma aposta ética e política. É por esse conjunto de razões que, no atual momento, precisamos não de mais classes diagnósticas, mas de menos.





			Da psicopatologia de Jaspers à biologia lacaniana

			Adriano Aguiar

			Dentre todas as profissões humanas, a psiquiatria, em seu trabalho cotidiano, é a mais concernida com a relação entre a mente e o cérebro. Numa interação clínica típica, os psiquiatras preocupam-se centralmente com os construtos subjetivos, mentais, em primeira pessoa e com os estados cerebrais objetivos de terceira pessoa. Apesar disso, raramente na formação do psiquiatra (ou psicólogo) atual são trabalhadas ferramentas conceituais que os ajudem a pensar como se dá a relação mente-cérebro. Desde a década de 1980, o mainstream da psiquiatria tem assumido, de maneira que poderíamos dizer um pouco irrefletida, que os transtornos mentais são decorrentes de distúrbios do cérebro. Tal perspectiva tem resultado num processo de medicalização da existência (Aguiar, 2004) e num empobrecimento da prática clínica do psiquiatra à mera prescrição de medicamentos (Mezzich, 2010) a partir de um checklist de sintomas (Tasman, 2002). Nos últimos anos, no entanto, tem havido uma importante reação de parte da comunidade psiquiátrica internacional a essa perspectiva reducionista, através de um retorno aos pressupostos humanistas de Karl Jaspers, considerado o pai da psicopatologia descritiva (Jaspers, 1973). 

			Neste capítulo discutiremos essa crise na psiquiatria e a reação dos psiquiatras jasperianos, tendo como pano de fundo as diferenças de perspectiva entre Jaspers e Lacan, que, apesar de ter sido fortemente influenciado por Jaspers em sua tese, tornou-se um grande crítico do primeiro nas etapas posteriores do seu ensino. Mostraremos que Jaspers, através da clássica separação conceitual entre explicação e compreensão, estabelece uma fronteira intransponível entre mente e corpo, ao passo que Lacan franqueia essa fronteira ao conceber a incidência da linguagem sobre o corpo. Tentaremos mostrar que a perspectiva lacaniana no debate com Jaspers tem consequências muito relevantes para os debates atuais no campo da psiquiatria, da fenomenologia e das neurociências, já que implica a necessidade de uma subversão do modo como compreendemos a relação mente-cérebro e a própria biologia. 

			A crise na psiquiatria e o retorno a Jaspers

			Na edição de 2009 do New Oxford Textbook of Psychiatry, um livro de mais de duas mil páginas que procura abranger tudo que diz respeito ao campo da psiquiatria, Pierre Pichot (2009), ex-presidente da Associação Mundial de Psiquiatria, termina o capítulo “História da psiquiatria como especialidade médica” afirmando que existe uma crise atual na psiquiatria. Em revistas científicas psiquiátricas, interroga-se inclusive se a psiquiatria “sobreviverá à segunda metade do século XXI” (Malhi, 2008), e até mesmo se a psiquiatria deveria “existir” (Poole; Bugra, 2008). Essa crise envolve diversos fatores, tais como a diminuição do interesse dos estudantes de medicina pela especialidade, a influência econômica da indústria farmacêutica no campo, o questionamento da eficácia dos antidepressivos, a assunção da prescrição de medicamentos por médicos de outras especialidades, a medicalização da sociedade, entre outros.1 Apesar da diversidade de questões, no centro dos debates em torno dessa crise, o que está em discussão são os próprios fundamentos da psiquiatria, ou seja, sua concepção a respeito da natureza dos chamados “transtornos mentais”, seu sistema atual de classificação diagnóstica (DSM e CID) e as consequências deste para a prática clínica. O psiquiatra Juan Mezzich, que foi presidente da Associação Mundial de Psiquiatria de 2005 a 2008, não poderia ser mais claro a respeito do que está em jogo no cerne dessa crise: “assistimos atualmente a uma desumanização da prática psiquiátrica que reduz os pacientes a códigos diagnósticos e os psiquiatras a técnicos que apenas prescrevem drogas” (Mezzich, 2010, p. 3).

			Se nas décadas de 1960 e 1970 o movimento da antipsiquiatria fazia uma crítica contundente às instituições psiquiátricas com um discurso de forte cunho político, sendo por isso rotulado de mera “ideologia” externa ao campo psiquiátrico, agora a crítica vem de dentro e é “baseada em evidências”. Psiquiatras de renome internacional que pertencem a uma geração cuja prática clínica teve como base os fundamentos da psicopatologia fenomenológica de Jaspers se mostram aturdidos com os efeitos reducionistas do DSM e as consequências clínicas inesperadas da “morte da fenomenologia”: 

			O DSM teve um impacto desumanizante na prática da psiquiatria. A coleta da história clínica – a ferramenta central de avaliação em psiquiatria – tem sido frequentemente reduzida ao preenchimento de listas de sintomas do DSM. O DSM desencoraja os médicos a conhecerem o paciente como uma pessoa individual por causa de sua abordagem secamente empírica (Andreasen, 2007, p. 111). 

			A solução para a psiquiatria passaria, então, na perspectiva desses autores, pela via de um certo retorno a Jaspers, já que este, em sua época, rejeitava o reducionismo neurobiológico então em voga, que tinha no psiquiatra alemão Wilhelm Griesinger um dos seus principais representantes. Na introdução do seu clássico livro Psicopatologia geral (1973), Jaspers se contrapõe claramente ao organicismo da época: 

			nos libertamos em princípio da servidão em que os conceitos, a investigação e concepção psicopatológicos se encontravam frente à neurologia e à medicina – devido ao dogma: “enfermidades psíquicas são enfermidades cerebrais”. Nossa tarefa científica não é construir uma sistemática nos moldes da neurologia acompanhada de uma constante preocupação com o cérebro – uma construção que sempre se tornou fantástica e superficial. 

			A psiquiatria contemporânea, marcada pelo DSM e pelo discurso das neurociências, também tem as marcas da ideologia organicista, por isso, importantes psiquiatras de uma geração já mais madura buscam recuperar o dualismo metodológico jasperiano entre explicação e compreensão para tentar salvaguardar a dimensão humanística da psiquiatria, em vias de extinção. Assen Jablensky, psiquiatra de grande renome internacional por sua posição de chefia na Organização Mundial da Saúde entre 1974 e 1987, acredita que a saída da crise atual da psiquiatria depende de uma retomada desse fundamento de base da Psicopatologia geral, de Jaspers: 

			O caminho a seguir para nós como profissão aponta para a necessidade de recuperar assertivamente a sólida “base de conhecimento” da psicopatologia, que combina as duas perspectivas de “compreensão” e “explicação” (Jablensky, 2010, p. 29). 

			Não há como negar que o “retorno a Jaspers” tem dado frutos: uma rede internacional foi criada – The International Network for Philosophy and Psychiatry –, congressos mundiais e regionais têm sido realizados e diversas publicações têm aparecido. Só a série de livros International Perspectives in Philosophy and Psychiatry já conta com 55 publicações até o presente. Em contraposição à mera lista descritiva e objetificante de sintomas que caracteriza o DSM, o movimento filosófico/fenomenológico contemporâneo tem enriquecido o campo da psiquiatria atual, trazendo uma perspectiva que leva em conta a dimensão da subjetividade, enquanto referida à alteridade (intersubjetividade) e ao mundo (intencionalidade), que é corporificada (embodied), e situa o fenômeno patológico em relação ao contexto cultural (embedded). Não podemos deixar de reconhecer que a iniciativa é um verdadeiro tour de force, um enfrentamento muito bem-vindo ao empobrecimento da clínica a que assistimos na psiquiatria contemporânea. Mais do que isso, pois, para além do reducionismo organicista na psiquiatria, os fenomenólogos contemporâneos têm conseguido realizar uma considerável produção de livros e artigos que confrontam as perspectivas mais reducionistas também na interface com a biologia, com as neurociências e com o cognitivismo (Thompson, 2007; Gallagher; Zahavi, 2008; Gallagher; Janz, 2015). Husserl, Jaspers, Heidegger e Merleau-Ponty estão, portanto, mais vivos do que nunca.

			Desse modo, o debate de Lacan com Jaspers, que discutiremos neste capítulo, não é apenas a retomada de um momento histórico crucial para o pensamento filosófico, psiquiátrico e psicanalítico do século XX, que envolve dois de seus principais pensadores. Firmemente ancorada no que a clínica psicanalítica ensina, a precisão conceitual que faz Lacan refutar o dualismo metodológico jasperiano entre explicação e compreensão – reflexo do dualismo correlato entre ciências da natureza e ciências humanas – merece ser retomada hoje, porque talvez seja ainda mais pertinente do que outrora, como tentaremos demonstrar. Para isso, buscaremos acrescentar uma pitada da pimenta lacaniana no banquete dos fenomenologistas contemporâneos, que têm feito um bom debate com a psiquiatria, o cognitivismo e neurociências.

			Explicação x compreensão: o dualismo metodológico de Jaspers

			A célebre distinção entre explicação e compreensão, tão característica da perspectiva que Jaspers introduz na psiquiatria e que gerou tanta influência, não é propriamente uma criação conceitual do psiquiatra/filósofo. O que Jaspers fez, na verdade, foi introduzir na psiquiatria uma separação epistemológica que já estava presente no campo das ciências humanas. O próprio Jaspers, em uma nota de rodapé de uma das últimas edições da Psicopatologia geral, afirma a respeito da recepção de sua distinção entre explicação e compreensão pelos psiquiatras: 

			É de se espantar a que ponto a psiquiatria ignorou ou esqueceu a tradição humanística; a ponto mesmo de meu trabalho de 1912 (Jaspers, [1912] 1968) e a presente obra se afigurarem então radicalmente novos, se bem que eu apenas relacionasse a tradição humanística com a realidade psiquiátrica (Jaspers 1973, p. 362).

			A distinção metodológica explicação x compreensão surgiu no campo das ciências humanas como uma estratégia defensiva contra a extrapolação progressiva do modelo da física galilaico-newtoniana para as humanidades. O Iluminismo do século XVIII e seu projeto de uma reforma da sociedade pela Razão culmina em programa naturalista para as ciências sociais, cujo principal expoente, no século XIX, foi o positivismo de Auguste Comte, que buscava estabelecer uma cientificidade para as ciências humanas se baseando no modelo das ciências exatas. Um dos fundamentos do positivismo é a ideia de que tudo o que se refere ao humano pode ser sistematizado segundo os princípios adotados como critério de verdade para as ciências exatas e biológicas. Isso se aplicaria também aos fenômenos sociais, que deveriam ser reduzidos a leis gerais como as da física. O positivismo de Comte buscava então fazer das humanidades uma ciência legítima pela via da física e da matemática. 

			Nas últimas décadas do século XIX houve uma reação ao positivismo no campo das humanidades, buscando demarcar uma separação definitiva entre as ciências naturais e as humanas através da afirmação da especificidade de cada um desses campos pela via da metodologia. O filósofo alemão Wilhem Dilthey foi um dos principais representantes dessa reação, resistindo à absorção das humanidades pelo positivismo, através da célebre oposição explicação x compreensão, que buscava diferenciar as metodologias de investigação que caracterizam o campo das ciências naturais e as humanidades. No primeiro caso, vigora o que ele chamou de explicação, ou seja, identificação das leis de causalidade entre os elementos físicos, enquanto, no caso das humanidades, o método teria de ser outro, que Dilthey chamou de compreensão, para ressaltar que se trata de compreender os significados e as razões das ações humanas.

			Jaspers se apropria dessa distinção para combater o reducionismo organicista da psiquiatria de sua época. Da mesma forma que hoje em dia o mainstream da psiquiatria tem adotado uma posição eliminativista2 na qual a subjetividade é vista como mero epifenômeno da atividade cerebral; na época de Jaspers, era esse mesmo tipo de perspectiva reducionista que ele julgava ser necessário combater. Para Jaspers, era fundamental estabelecer limites para o que ele chamou de “mitologias cerebrais” (Jaspers, 1968, p. 1322), ou seja, “construções teóricas” que invocam processos fisiológicos ou patológicos cerebrais para interpretar o que se passa no nível subjetivo. 

			Jaspers sustentava que a psiquiatria deveria ter um pé na ciência e outro nas humanidades. Por fazer parte das ciências naturais, a psiquiatria estaria concernida com o tipo de investigação pertinente a esse campo científico. Por isso ele recupera de Dilthey a noção de explicação, ou seja, o tipo de investigação que busca apreender as leis de causalidade entre fatos naturais que apresentam certa regularidade, na medida em que essas relações decorrem de determinadas invariantes naturais:

			Mediante observações, experiências, reunião de muitos casos, buscamos encontrar regras do evento. Em grau mais alto, encontramos leis e atingimos, em várias áreas da física e da química, o ideal que consiste em poder exprimir matematicamente essas leis causais em equações causais (Jaspers, 1973, p. 362).

			No entanto, segundo Jaspers, essa metodologia de investigação científica não daria conta de todo o campo da psiquiatria, já que esta estaria concernida também com o que se passa no campo das ações e motivações humanas. Desse modo, a psiquiatria requer também um tipo de abordagem diversa daquela usada nas ciências naturais, para tentar identificar de que maneira “o psíquico resulta do psíquico”:

			Ao passo que, nas ciências naturais, só se podem encontrar conexões causais, o conhecimento vem satisfazer-se, em psicologia, ainda na apreensão de conexões inteiramente diversas. O psíquico “resulta” do psíquico de maneira que é para nós compreensível. Quem é atacado zanga-se e pratica atos defensivos; quem é enganado torna-se desconfiado, e essa produção do evento psíquico por outro evento psíquico nós compreendemos geneticamente (p. 363).

			Desse modo, Jaspers defende uma abordagem humanística da psiquiatria, em contraste com o reducionismo organicista de sua época, baseando-se na ideia de que a psiquiatria se caracteriza por abarcar as duas abordagens metodológicas: tanto a explicação, que identifica relações de causalidade e caracteriza o tipo de investigação realizado ciências naturais, quando a compreensão, que busca estabelecer o sentido de eventos psíquicos que decorrem de outros eventos psíquicos, enraizando a psiquiatria também no seio das humanidades. 

			Jaspers, Lacan e a psicanálise

			O célebre livro Psicopatologia geral, de Jarpers, publicado originalmente em 1913, foi traduzido para o francês em 1928. Lacan publica sua tese de doutorado (Da psicose paranoica em suas relações com a personalidade) em 1932, apoiando-se fortemente no pensamento de Jaspers, como já podemos perceber desde a primeira página da introdução: 

			A psicose, tomada no sentido mais geral, assume aí, por contraste, todo seu alcance, que é o de escapar a esse paralelismo [psico-orgânico] e revelar que, na ausência de qualquer déficit detectável pelas provas de capacidade (de memória, de motricidade, de percepção, de orientação e de discurso) e na ausência de qualquer lesão orgânica apenas provável, existem distúrbios mentais que, relacionados, segundo as doutrinas, à “afetividade”, ao “juízo”, à “conduta”, são todos eles distúrbios específicos da síntese psíquica. [...]

			Essa síntese nós a denominamos personalidade, e tentamos definir objetivamente os fenômenos que lhe são próprios, fundamentando-nos em seu sentido humano. 

			Isso não é desconhecer nenhuma legítima concepção dos fatores orgânicos que a compõem. [...] assim como não é negligenciar a base biológica dos fenômenos ditos da personalidade, mas levar em conta uma coerência que lhe é própria e que se define por essas relações de compreensão, em que se exprime a medida comum das condutas humanas (Lacan, 2011, p. 1). 

			François Leguil, que publicou um excelente artigo (Leguil, 1989) sobre o debate “que não teve lugar” entre Jaspers e Lacan, chega a afirmar que a leitura do primeiro forneceu ao segundo nada menos do que as bases de sua primeira clínica diferencial das psicoses. Leguil afirma que Lacan foi o único verdadeiro jasperiano na França até 1938, quando teria rompido implicitamente com o dualismo metodológico de Jaspers. A divisão jasperiana entre explicação e compreensão reservava a noção de causalidade para o campo das ciências naturais. Em contraste com essa divisão, Lacan, no artigo “Os complexos familiares na formação do indivíduo”, publicado em 1938, vai falar de uma causalidade que seria da ordem do mental: 

			[...] ela [a família] transmite estruturas de comportamento e de representação cujo funcionamento ultrapassa os limites da consciência.

			Assim, ela estabelece entre gerações uma continuidade psíquica cuja causalidade é de ordem mental (Lacan, 2003, p. 31).

			Do mesmo modo, oito anos depois, Lacan escreve o artigo “Formulações sobre a causalidade psíquica” (Lacan, 1998b), artigo em que debate com seu amigo e célebre psiquiatra Henry Ey. O próprio título do artigo comporta em si mesmo uma contraposição à perspectiva jasperiana, que não admite que a causalidade seja da ordem do psíquico.

			E por que Lacan vai se afastando cada vez mais de Jaspers? Se é verdade que com Jaspers se desenvolve na psiquiatria uma perspectiva humanista e uma preocupação com o sentido dos fenômenos, que está ausente nas perspectivas organicistas mais reducionistas, não é menos verdade que desde o princípio a empreitada de Jaspers é marcada por uma recusa da descoberta freudiana.

			Na primeira edição de Psicopatologia geral, Jaspers até demonstra um certo apreço pelo detalhe descritivo da psicanálise, no qual ele vê uma certa proximidade de sua abordagem fenomenológica. Por isso, Jaspers deu boas-vindas à abordagem das psicoses pelos membros suíços do movimento psicanalítico, liderado por Eugen Bleuler e seu assistente, Carl Gustav Jung. Em 1920, no entanto, quando Jaspers fez uma versão revisada do seu livro, ele relativiza sua abertura para a psicanálise, reconhecendo apenas a teoria freudiana que está confinada aos primeiros estudos sobre a histeria, enquanto toda teorização freudiana posterior a 1895 é rejeitada por Jaspers como crenças dogmáticas sem nenhum valor científico ou psicológico (Bormuth, 2015). 

			Em uma carta anterior ao filósofo Carl Friedrich von Weizsäcker, que defendia a psicanálise, Jaspers chega a dizer: “O diabo está na raiz disso. Por isso, só pode haver rejeição completa” (Bormuth, 2015, p. 2). Essa postura crítica em relação à psicanálise se tornará ainda mais intensa em Jaspers a partir da década de 1950, após Hannah Arendt lhe dizer que a teoria freudiana vinha florescendo nos Estados Unidos, com a emigração de psicanalistas para aquele país durante a guerra, fazendo Jaspers temer um renascimento da psicanálise na Alemanha, sobretudo a partir da iniciativa de Von Weizsäcker de criar um instituto psicanalítico de psicossomática na Universidade de Heidelberg (Monti, 2013). 

			Mas o que nos interessa aqui é, sobretudo, a diferença conceitual entre a psicopatologia de Jaspers e aquilo que a clínica psicanalítica ensina. Para Jaspers, a distinção entre o reino da explicação e o reino da compreensão não pode ser entendida apenas como uma distinção entre os domínios do físico e do psíquico. Isso porque o campo da causalidade seria ilimitado, abarcando tanto o mundo físico, natural, quanto o terreno da subjetividade, já que, sabidamente, há sintomas psíquicos que podem ser causados por eventos físicos, por exemplo, quando determinadas afecções cerebrais causam uma alucinose. Diferentemente, segundo Jaspers, o domínio da compreensão é necessariamente limitado, ou seja, esbarra ali onde começa o mundo físico, natural. 

			Esta é uma das principais discordâncias de Jaspers em relação a Freud. Segundo ele, Freud confundiria os dois campos ao postular o determinismo psíquico e a causalidade no nível do mental. Para Jaspers, o compreensível é aquilo que podemos inferir de pensamentos que resultam uns dos outros através de conexões lógicas (compreensão racional) ou a partir de estados de ânimo (compreensão empática). O pano de fundo da compreensão jasperiana é o senso comum. Sendo assim, é impossível para Jaspers reconhecer qualquer valor de verdade presente em um evento mental que escapa às conexões racionais e empáticas, quando, por exemplo, alguém que vai a um enterro e, em vez de dizer “meus pêsames”, diz “parabéns”. Freud, pelo contrário, vai dizer que o ato falho não apenas porta uma verdade, como também é determinado por leis de causalidade que são inconscientes. Jaspers reprova Freud, por não respeitar os limites da compreensão, e chama o método freudiano de “pseudocompreensão”:

			A confusão entre relações compreensíveis e relações causais é responsável pelo erro que Freud comete ao proclamar que tudo na vida psíquica, cada processo é compreensível (quer dizer, determinado por um sentido). Somente a exigência de uma causalidade ilimitada pode ser colocada, não de uma compreensão ilimitada (Jaspers apud Leguil, 1989, p. 13).

			Jaspers coloca como limite da compreensão as fronteiras do sentido, onde não haveria nenhuma lei, já que o psíquico, para a fenomenologia existencialista de Jaspers, seria o reino da liberdade subjetiva. O limite jasperiano da compreensão implica também que, diferentemente da causalidade física, que pode explicar também alguns sintomas mentais, o psíquico seria sem incidência sobre a materialidade do mundo físico natural, ou seja, sem incidência sobre o corpo, por exemplo. 

			Linguagem e corpo

			Diferentemente de Jaspers, Lacan parte do princípio freudiano de que existe um determinismo do inconsciente e franqueia os limites colocados por Jaspers, não respeitando o binário causa x sentido. Para Lacan, o psiquismo não é o reino da liberdade subjetiva, mas sim algo estruturado por determinadas leis que a psicanálise nos dá a conhecer: 

			À parte um certo número de estados discutidos em outro lugar, todo fenômeno de consciência tem com efeito um sentido, em um dos dois significados que a língua dá a esse termo: de significação e de orientação [...] Mas por ilusório que seja, o sentido não é sem lei. É o mérito desta disciplina nova que é a psicanálise nos ter feito aprender a conhecer essas leis (Lacan apud Leguil, p. 17). 

			É com a linguística estrutural de Sausurre que a tese lacaniana poderá ganhar todo seu alcance. A noção de ordem simbólica permitirá a Lacan pensar o sentido como efeito estrutural da linguagem, a qual não apenas incide no determinismo do psíquico, como também transpõe a fronteira entre o mental e o mundo físico, extrapolando o limite colocado por Jaspers, na medida em que estabelece que a causalidade psíquica pode incidir sobre o próprio corpo, tal como os sintomas histéricos nos dão testemunho. 

			A introdução do registro do simbólico por Lacan permite que ele dê inteligibilidade à afecção do corpo pela linguagem de um modo inteiramente novo a partir da linguística estrutural. Como, para Jaspers, só existiam duas dimensões, a saber, as leis naturais do organismo e a dimensão imaterial do sentido, ele esbarra em um limite que, como vimos, não lhe permite conceber que o psiquismo afete o corpo. Lacan irá demonstrar, a partir de sua leitura estruturalista dos textos freudianos, que existe um terceiro registro, o simbólico, que estrutura a experiência humana e não se confunde nem com o real do organismo nem com o imaginário do sentido. É a partir do simbólico e da disjunção do signo linguístico em significante e significado que Lacan poderá demonstrar que a linguagem afeta e estrutura o corpo, tomando os elementos corporais como significantes e constituindo o sintoma como uma metáfora. 

			A definição do sintoma como metáfora ressalta a dimensão de significação do sintoma. O sintoma é concebido como significante de um significado recalcado, por isso tem um sentido, passível de interpretação. Essa dimensão de significação do sintoma, que chamou tanta atenção no começo do ensino de Lacan, não deve nos impedir de perceber, no entanto, que ela implica também, desde o princípio, a concepção de que há uma corporificação do significante. 

			Com efeito, a significação não constitui a totalidade do sintoma. Há também a dimensão de satisfação pulsional, que teve um longo desdobramento ao longo do ensino de Lacan, indo desde o sintoma como metáfora até a concepção do sintoma como acontecimento de corpo (Miller, 2004), mais para o final do seu ensino. A partir de O seminário, livro 20, Lacan (1985) buscará unificar as dimensões de significação e satisfação do sintoma, articulando-os com o conceito de alíngua (lalangue). A noção de alíngua implica conceber o significante não mais a partir de seu aspecto referencial, responsável pela significação, mas a partir de sua materialidade – o que Lacan irá ressaltar através do neologismo “moterialidade”. O sintoma passará a ser visto por Lacan como um “acontecimento de corpo”, expressão que ele utiliza em seu seminário sobre Joyce, para se referir aos efeitos de gozo que advém como resultado do impacto do significante no corpo. São acontecimentos discursivos que deixam marcas desnaturalizadas no corpo, perturbando o funcionamento natural do corpo vivo.

			Enquanto o corpo dos animais funciona inteiramente regulado pelo saber natural, instintual – que constitui uma espécie de programação do organismo –, o corpo histérico rechaça o saber natural e recusa servir à finalidade de sua autoconservação. 

			Um ótimo exemplo disso é dado por Freud no artigo “A perturbação psicogênica da visão” (Freud, [1910] 1990). Freud toma como referência casos de cegueira parcial nos quais não se pode encontrar nenhuma causalidade orgânica, recorrendo também a exemplos de cegueira induzida por hipnose, para mostrar que existem evidências de cegueiras sem fundamento orgânico. Ele sugere que o sintoma histérico possa ser da mesma natureza que a cegueira por hipnose e propõe o recalque como mecanismo. Freud passa das representações para as pulsões, trazendo um binarismo que coloca as pulsões do eu de um lado e as pulsões sexuais de outro. Ele identifica as pulsões do eu como pulsões naturais, estas que servem para a sobrevivência do corpo individual, para a autoconservação do indivíduo. Elas decorrem do “saber” natural do organismo. Já as pulsões sexuais, Freud as situa como uma força que escapa ao domínio das pulsões de autoconservação, furtando-se à ordenação regulada do organismo. 

			Na cegueira histérica, uma função vital se vê subtraída de funcionar pelo bem harmônico, homeostático do organismo. O órgão deixa de obedecer à ordem natural que está a serviço da autoconservação e se torna o suporte de um gozo, ele se goza, como diz Lacan. O órgão deixa de funcionar porque foi habitado por um gozo que o impede de trabalhar normatizado pelo saber de autoconservação inscrito na natureza. 

			O olho, que deveria servir ao corpo para orientar o ser no mundo, passa a servir, sobretudo, ao prazer de ver. Trata-se de um prazer desregulado, pois excede a necessidade e a regulação vital do próprio princípio do prazer, indo “mais além”, a ponto de chegar a funcionar como antivital. O organismo passa então a suportar dois corpos distintos: um corpo regulado pelas leis naturais, que “sabe” o necessário para sobreviver, e um corpo libidinal, que escapa à regulação e à homeostase do organismo.

			Segunda natureza

			A desnaturalização provocada pelo efeito da linguagem no corpo tem consequências importantes sobre o modo como devemos conceber a relação mente-corpo, subvertendo a maneira como entendemos a natureza e a própria biologia humana. Um debate recente no campo da filosofia analítica joga uma luz essencial sobre essa questão. Retomaremos parte desse debate aqui, para discutir como a consideração da perspectiva lacaniana, em sua diferença em relação a Jaspers, é fundamental para a conversação atual da psiquiatria fenomenológica contemporânea com as neurociências cognitivas.

			O livro Mind and World, do filósofo norte-americano John McDowell (2005), tem sido um dos mais discutidos na filosofia analítica nas últimas décadas, sendo comparado ao interesse e impacto causados pela publicação de Philosophy and the Mirror of Nature, de Richard Rorty, em 1979 (Rorty, 1994). Recentemente, Joseph Schear publicou um livro (Schear, 2013) inteiramente dedicado a um debate entre John McDowell e Hubert L. Dreyfus, a respeito das teses apresentadas em Mind and World, no qual figuram ainda 13 ensaios de renomados filósofos analíticos, que também contribuem para discutir as questões abordadas no debate entre os dois. Tentaremos ir direto ao ponto que nos interessa aqui. 

			Na primeira conferência de Mind and World, McDowell se propõe a tentar encontrar outra solução para o que ele vê como uma oscilação interminável da filosofia analítica entre dois polos opostos. De um lado estariam os empiristas, fundacionalistas, que acreditam que o solo seguro do conhecimento se constitua a partir da experiência perceptiva, sensorial, passiva, na qual o mundo se apresenta para nós através das nossas percepções como algo “dado”, desprovido de qualquer conceitualidade. Não se explica, porém, como se dá a passagem do nível da sensorialidade natural para o conhecimento conceitual, o que, segundo McDowell, faz essa perspectiva ficar refém do que Wilfrid Sellars (2003) chamou de “mito do dado”. De outro lado estaria o coerentismo, de Donald Davidson, que recusa a ideia empirista de que o conhecimento se funda a partir da sensorialidade perceptiva de um dado bruto do mundo, porém acaba correndo o risco de dar à racionalidade uma liberdade excessiva, na qual a realidade externa não exerceria nenhuma coerção sobre o pensamento, o que ameaçaria a própria possibilidade de fundamentação do conhecimento. 

			O propósito inicial de McDowell seria então buscar uma saída desses dois polos. Para ele, a única maneira de sair do impasse é conceber que a conceitualidade, ou seja, o campo da linguagem, já se faz presente na própria percepção. Grosso modo, consideradas as evidentes diferenças de vocabulário entre dois universos epistemológicos totalmente diversos, McDowell defende uma posição semelhante à de Lacan a respeito da relação entre linguagem e percepção, quando este, ao abordar o fenômeno alucinatório em “De uma questão preliminar a todo tratamento possível da psicose” (Lacan, 1998a), escrito em 1958, afirma que o objeto da percepção – o perceptum – é estruturado pela linguagem. 

			A clássica definição da alucinação nos livros de psicopatologia como “perceptum sem objeto” busca fazer uma correspondência entre uma pretensa unidade do percipiens à univocidade objetiva do perceptum. Desse modo, a psicopatologia tende a naturalizar o fenômeno perceptivo como uma função sensorial pura, desconsiderando os processos discursivos que constituem a operação perceptiva. Lacan entende que aquilo que percebemos não o fazemos simplesmente como um animal, mas como seres habitados pela linguagem. Assim, ele vai dizer, a respeito da alucinação, que não é o percipiens que unifica, o perceptum não é o resultado da atividade unificadora do percipiens, já que o perceptum está ele mesmo estruturado pela linguagem, o que tem efeitos retroativos sobre o próprio sujeito da percepção (Teixeira; Santiago, 2017). 

			McDowell, quase 40 anos depois, vai chegar a uma conclusão semelhante, também defendendo que a percepção é estruturada pela linguagem. No entanto, ao desenvolver essa concepção, McDowell se dá conta de que essa tese implica a necessidade de uma reelaboração da maneira como nós concebemos a própria natureza. Segundo ele, a concepção do mundo natural que emergiu a partir do nascimento da ciência moderna nos fez entender a natureza como “reino das leis” – um universo regido por conexões causais entre seus elementos, que caberia à ciência explicar. Como a natureza, concebida dessa maneira, seria completamente compreensível a partir das leis da física, o naturalismo moderno precisou lidar com o problema de dar lugar no mundo para categorias como significado, intencionalidade, crenças e pensamentos, ou seja, o âmbito daquilo que para Jaspers é o campo do sentido e da compreensão.

			Qual é o problema que a tese de Lacan e McDowell, segundo a qual a percepção é estruturada pela linguagem, coloca para essa concepção da natureza que herdamos da ciência moderna? A questão é que, se é verdade que a linguagem estrutura a percepção e que a sensorialidade pertence ao reino natural, isso nos obriga a conceber de outro modo a própria ideia que temos a respeito da natureza e da biologia. Pois, como poderiam as operações feitas por uma parte do mundo natural – a sensorialidade – ser estruturadas pela linguagem, se a natureza se restringe ao reino cego das leis físico-químicas?

			McDowell defende que é preciso subverter a concepção que herdamos da ciência moderna, segundo a qual o mundo natural é inteiramente regido por leis. Na perspectiva dele, para conceber adequadamente as relações entre percepção e linguagem, precisamos “trazer a responsividade ao significado de volta às operações de nossas capacidades sensoriais naturais” (McDowell, 2005, p. 114).

			Para tentar elaborar uma saída desse impasse, McDowell retoma a noção aristotélica de segunda natureza. Segundo ele, o que a era moderna nos legou foi um modo de explicar o funcionamento do “reino das leis”, mas isso não significa que devamos fazer com que isso seja equivalente à visão que temos da natureza em sua totalidade. Podemos manter o caráter sui generis da subjetividade humana em relação ao reino das leis, porém sem considerar que o reino das leis englobe tudo aquilo que devemos chamar de natural. Para McDowell, a natureza é mais abrangente que o reino das leis, por isso é possível garantir que a subjetividade seja suis generis, sem que esteja fora da natureza:

			Os exercícios da espontaneidade pertencem a nosso modo de viver. Como nosso modo de viver é nosso modo de realizar nossas potencialidades animais, podemos reformular esse pensamento da seguinte forma: os exercícios da espontaneidade pertencem a nosso modo de realizar nossas potencialidades animais. Isso elimina qualquer necessidade de tentarmos ver a nós mesmos como seres curiosamente bifurcados, com um pé no reino animal, e um envolvimento separado e misterioso com um mundo extranatural de conexões racionais (McDowell, 2005, p. 115).

			A perspectiva desse “naturalismo de segunda natureza” por McDowell subverte e amplia o campo daquilo que entendemos por biologia. Se a natureza é mais do que apenas a parte dela que é governada por leis físico-químicas, então o domínio da biologia também se estende para além dessa fisicalidade, sem pretender reduzir a segunda natureza ao reino das leis. Porém, uma certa fragilidade filosófica ainda permanece na argumentação de McDowell, na medida em que ele caracteriza a segunda natureza como um fenômeno sui generis, inexplicável cientificamente. Para dar mais robustez ao argumento que McDowell desenvolve no plano epistemológico, seria importante verificar as suas condições de possibilidade ontológicas (Johnston, 2011), ou seja, se podemos encontrar na própria biologia elementos que indiquem que a materialidade da natureza comporta as condições necessárias para a efetiva existência do tipo de naturalismo que McDowell propõe.

			Para isso, no entanto, precisamos nos despir de um certo preconceito com o campo das ciências naturais, tão presente no pensamento de diversos intelectuais, que veem esse campo como necessariamente mecanicista, reducionista, eliminativista, etc. Mesmo que a maior parte do campo científico ainda o seja, para confrontar esse reducionismo, mostrando que essa é uma concepção obtusa e obsoleta da ciência, é preciso fazer o Outro da ciência falar, para verificar o que o próprio discurso da ciência diz sem saber. Assim, poderemos perceber que as bases ontológicas para um naturalismo de segunda natureza já estão presentes em algumas das descobertas mais recentes no campo das neurociências, epigenética e teoria evolutiva. 

			Natureza incompleta

			A filósofa da ciência Nancy Cartwright, mostra no livro The Dappled World: A Study in the Boundaries of Science, que qualquer empiricista realista que olhe clara e honestamente para o estado atual da ciência irá se deparar com o fato de que não podemos mais aceitar a equivalência, frequentemente assumida, entre realismo científico e universalismo das leis. A autora nota que, em diversos domínios abarcados pela ciência, cada vez mais nos deparamos com o fato de que não podemos estabelecer leis universais: 

			O tipo de conhecimento que podemos defender a partir de nossos impressionantes sucessos científicos não aponta para um mundo unificado a partir de uma ordem universal, mas sim para um mundo malhado [dappled world] de objetos manchados (Cartwright, 1999, p. 10).

			Os trabalhos do biólogo Francisco Varela e seus colaboradores (Varela; Thompson; Rosch, 1991), por exemplo, descrevem os desdobramentos ontogenéticos e filogenéticos dos seres vivos como processos de bricolagem satisfatórios/suficientes, ou seja, que trabalham apenas para atingir o que é “bom o suficiente para sobreviver pelo tempo suficiente para reproduzir”. Isso significa que em vez de ser um reino de leis determinísticas fechadas, a natureza estabelece um número relativamente pequeno de parâmetros limitantes para os seres vivos, dificilmente funcionando como algo que determina “de baixo para cima” todos os detalhes da vida.

			A descoberta da neuroplasticidade cerebral constitui outra descoberta científica que vai de encontro à concepção reducionista que durante muito tempo predominou sobre o cérebro, visto como algo inteiramente predeterminado pelas leis da natureza. A partir da neuroplasticidade o cérebro passa ser visto como modificável, maleável e formativo ao mesmo tempo. A filósofa Catherine Malabou (2008) desenvolve as questões filosóficas que se abrem a partir dessa descoberta científica. Para ela, a neuroplasticidade comprova que o cérebro humano está organizado e reorganizado “dialeticamente”, aberto a sofrer continuamente múltiplas oscilações entre a sua “flexibilidade maleável” e sua “fixidez resistente”. Ela ressalta o quanto ainda não foram assimiladas plenamente, pela intelectualidade e pela cultura de uma maneira mais ampla, as consequências da descoberta da neuroplasticidade, que implica uma historicidade constitutiva do cérebro:

			Nosso cérebro é plástico, e nós não sabemos. Nós somos completamente ignorantes dessa dinâmica, dessa organização, e dessa estrutura. Continuamos a acreditar na “rigidez” de um cérebro inteiramente genético (Malabou, 2008, p. 4).

			Os trabalhos do psicanalista François Ansermet e do neurocientista Pierre Magistretti (Ansermet; Magistretti, 2004) também enfatizam esse aspecto da plasticidade cerebral como indicador biológico da singularidade do cérebro, que vai se constituindo a partir da experiência. No livro A chacun son cerveau, os autores defendem que as descobertas recentes da neurobiologia demonstram que a plasticidade neuronal permite a inscrição no cérebro da experiência vivida. Os traços se inscrevem, associam-se, desaparecem, modificam-se ao longo de toda a vida através dos mecanismos da plasticidade cerebral. A plasticidade seria, assim, o mecanismo pelo qual cada sujeito é singular e cada cérebro é único.

			A plasticidade contribui para a emergência da individualidade do sujeito. Cada uma de nossas experiências é única e tem um impacto único. Certamente a plasticidade exprime uma forma de determinismo, mas, ao mesmo tempo que opera esse tipo de determinação do sujeito, ela liberta de determinismo genético (Ansermet; Magistretti, 2004, p. 14).

			Na realidade, a nossa biologia não apenas permite que o ser falante esteja liberto do determinismo absoluto das leis naturais. Nossas capacidades linguísticas e cognitivas também produzem, com efeito, o que o cientista cognitivo Keith Stanovich (2004) denominou de “rebelião contra a natureza”, para ressaltar que as próprias potencialidades biológicas dos seres humanos nos conduzem a ir contra o determinismo genético e evolutivo, constituindo uma fratura evolutiva inerente à própria evolução.

			De acordo com Stanovich, os genes, obedecendo aos fatores determinantes da própria evolução, codificaram os seres humanos como veículos capazes de transmitir o material genético, com inteligência incrivelmente elaborada e flexível. Tal elaboração e flexibilidade envolve ainda um cérebro plástico sensível e receptivo, de modo que o controle determinístico evolutivo-genético, no caso dos humanos, teria sido relativamente afrouxado, a ponto de terminar por produzir uma “monstruosidade antinatural”, ou seja, criaturas que acabaram escapando do controle dos genes de modo completamente imprevisível.

			Em seu penúltimo livro, o neurocientista Antonio Damásio (2010), assume uma perspectiva bastante parecida com a de Stanovich, ao dizer que, no homem, o surgimento da consciência e a criação da cultura são uma novidade radical na história da evolução, pois estas muitas vezes oferecem respostas imperfeitas ou mesmo “rebeldes”, que muitas vezes vão contra os ditames das próprias leis da natureza:

			Se a natureza pode ser considerada como indiferente, displicente, impredizível, então a consciência humana cria a possibilidade de questionar os caminhos da natureza. O surgimento da consciência humana está associado a desenvolvimentos evolutivos no cérebro, comportamento e mente, que conduzem finalmente à criação de cultura, uma novidade radical no movimento da história natural. O aparecimento de neurônios, com o surgimento da diversificação do comportamento e a pavimentação do caminho para a mente, constitui um evento momentâneo na grande trajetória. Mas o aparecimento do cérebro consciente, capaz de autorreflexão, é o próximo grande momento. É a abertura do caminho para uma resposta rebelde e imperfeita aos ditames de uma natureza descuidada (Damásio, 2010, p. 287).

			Essas descobertas e muitas outras no campo das ciências naturais demonstram que a real materialidade dos seres humanos (a “primeira natureza”, nos termos de McDowell) é em si e por si mesma radicalmente indeterminada. Como bem observou Adrian Johnston (2009), os estudos recentes desses campos científicos não nos conduzem simplesmente a pensar que algo viria a se acrescentar ao reino das leis da “primeira” natureza, como a ideia de uma “segunda” natureza nos faz supor. O que as ciências biológicas atuais têm nos mostrado é que a própria primeira natureza é incompleta, marcada pela negatividade, em vez de ser um sistema mecanicista fechado cujas leis de causalidade caberia à ciência investigar.

			Conclusão: por uma biologia lacaniana

			Como vimos no começo do capítulo, desde a década de 1980, a psiquiatria vem buscando afirmar sua identidade enquanto especialidade médica, procurando ancorar suas bases conceituais na biologia através das neurociências. Ao fazer assim, o discurso psiquiátrico tem assumido, na maioria das vezes, uma perspectiva reducionista que busca reduzir o sofrimento psíquico a um mero disfuncionamento das leis fisiológicas da biologia cerebral. Essa perspectiva tem tido consequências clínicas às vezes nefastas, que alguns autores têm diagnosticado como uma “crise da psiquiatria” e uma “desumanização” da prática clínica. 

			Vimos que nos últimos anos tem havido uma reação de parte dos psiquiatras a esse reducionismo, através de um retorno a Jaspers, pai da psicopatologia fenomenológica, que defendia uma perspectiva humanista da psiquiatria, dizendo que essa tinha um pé nas ciências naturais e outro nas humanidades, devendo se valer das metodologias características de ambos os campos: a explicação causal referente ao “reino das leis” científicas, a compreensão que permite abordar as razões e motivações das ações humanas.

			Essa posição jasperiana comporta um limite, na medida em que, para Jaspers, o campo do sentido não teria como afetar e estruturar o corpo e os sintomas. Vimos que esse limite é franqueado por Lacan, que defendia, a partir da clínica psicanalítica e da leitura estrutural dos textos freudianos, que a linguagem se corporifica, constituindo o sintoma como metáfora e como acontecimento de corpo, desnaturalizando o corpo vivo do ser falante. 

			A extrapolação do limite imposto por Jaspers, pela perspectiva lacaniana, traz consequências importantes para o debate contemporâneo entre psiquiatria, neurociências cognitivas e fenomenologia. Não podemos negar que o humanismo jasperiano amplia e enriquece a clínica psiquiátrica em relação à visada reducionista característica do monismo eliminativista, presente no establishment psiquiátrico atual. A afirmação jasperiana da psiquiatria como um campo que abarca tanto a explicação quanto a compreensão pode mitigar alguns dos efeitos “desumanizantes” que têm sido observados na clínica psiquiátrica desde que a chamada “psiquiatria biológica” se sobrepôs à abordagem da psicopatologia fenomenológica na psiquiatria, desde a publicação do DSM-III em 1980. 

			No entanto, tal retorno a Jaspers encontra limites que são aqueles da própria perspectiva jasperiana. Sem reconhecer a eficiência causal da linguagem sobre o corpo e os sintomas, parece-nos que as consequências clínicas da abordagem jasperiana poderiam no máximo tornar a prática clínica do psiquiatra mais humanizada. Além de prescrever medicamentos, o médico, reconhecendo que a compreensão também seria uma dimensão importante da prática do psiquiatra, tenderia a escutar mais seus pacientes e fazer uma “psicoterapia de acompanhamento”. Porém, dentro dessa perspectiva, os poderes da palavra e da interpretação são esvaziados, na medida em que são desprovidos de eficácia causal. 

			O reconhecimento da causalidade psíquica por Freud e Lacan restabelece essa eficácia e implica, além disso, uma subversão da própria noção de natureza em direção ao que John McDowell chamou de segunda natureza, transformando por consequência o próprio campo da biologia:

			O que é a natureza não precisa ser equiparado com o que é explicável pelas ciências naturais. A Segunda Natureza é natureza também [... e] não é obrigatório equivaler a natureza com o domínio da inteligibilidade natural-científica (McDowell, 2009, p. 186 e 188).

			Não foi à toa que Jacques-Alain Miller nos chamou a atenção para a existência uma biologia lacaniana (Miller, 2004). De fato, ao subverter o princípio da psicopatologia jasperiana, que estava assentada no binário explicação x compreensão, Lacan amplia o alcance não apenas da psicopatologia, como também de todas as disciplinas que estudam a relação mente-cérebro, na medida em que se baseia – como bem disse Ram Mandil no prefácio do primeiro volume do livro Psicopatologia lacaniana (Mandil, 2017) – não mais na separação mente-corpo, mas na “consideração do homem afetado pela linguagem em seu corpo e em seus pensamentos”.
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